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para o exercício de funções na carreira de Assistente Técnico — Área 
Administrativa, com a renumeração correspondente à 1.ª posição 5.º 
nível da citada carreira no montante de 683,13 €, com efeitos a 1 de 
Setembro de 2009.

Covilhã, 16 de Novembro de 2009. — O Vereador Responsável Pela 
Gestão Pessoal, Pedro Miguel Abreu Silva.

302587598 

 Aviso n.º 21566/2009

Exoneração
Em cumprimento da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público que foi exonerado 
e seu pedido do Cargo de Chefe de Divisão e da carreira de Técnico 
Superior — Eng.º Civil José Domingos Martins Coxo, com posição 
remuneratória da carreira entre a 4.ª e 5.ª

Covilhã, 16 de Novembro de 2009. — O Vereador Responsável pela 
Gestão de Recursos Humanos, Pedro Miguel Abreu Silva.

302592002 

 Edital n.º 1128/2009
Carlos Alberto Pinto, Presidente da Câmara Municipal da Covilhã, 

faz público que, por deliberação tomada em reunião ordinária em 06 de 
Novembro de 2009, e nos termos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
durante o período de 30 dias (úteis) a contar da data da publicação 
do presente Edital no Diário da República, é submetido à apreciação 
pública, em anexo “Projecto de Regulamento de Taxas, Compensações 
e Outras Receitas”, cujo texto faz parte integrante do presente Edital, e 
que poderá ser consultado na Recepção da Autarquia, situada na Praça 
do Município, 6200 -151 Covilhã, e no site da Câmara Municipal (www.
cm -covilha.pt).

Nos termos do n.º 2 do citado artigo 118.º, convidam -se todos os 
interessados a dirigir, por escrito, a esta Câmara Municipal even-
tuais sugestões e ou reclamações dentro do período atrás referido, 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal da Covilhã, Praça do 
Município, 6200 — 151 Covilhã, por fax para o n.º 275330633, 
ou para o endereço electrónico do Município da Covilhã Covilhã 
(info@cm -covilha.pt).

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser publicados nos locais habituais.

Município da Covilhã, 17 de Novembro de 2009. — O Presidente da 
Câmara Municipal da Covilhã, Carlos Pinto.

Projecto de Regulamento de Taxas, Compensações
e Outras Receitas

Nota Justificativa
A entrada em vigor da nova Lei das Finanças Locais, aprovada 

pela Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, do novo regime geral das taxas 
das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 53 -E/2006, e da Lei 
n.º 60/2007, de 4 de Setembro, que alterou o Regime Jurídico da 
Urbanização e da Edificação, e a par das actualizações dos quan-
titativos das taxas, compensações e outras receitas nos casos em 
que se justificam alterações, impôs a adequação dos regulamentos 
em vigor, nomeadamente em matéria de fundamentação. Assim, o 
presente Projecto de Regulamento de Taxas, Compensações e Outras 
Receitas do Município da Covilhã resultou da adaptação e unificação 
do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças, publicado no Diário 
da República, no dia 21 de Dezembro de 1999, e do Regulamento 
Municipal de Taxas de Urbanização e Edificação, publicado no Diário 
da República a 30 de Agosto de 2005.

No cumprimento do preceituado pelos referidos diplomas legais, 
estão subjacentes a este Projecto de Regulamento os princípios de 
uma maior transparência nos fundamentos geradores das taxas, com-
pensações e preços a cobrar aos munícipes, de uma rigorosa propor-
cionalidade entre o facto gerador da obrigação de pagar e o valor a 
pagar e o de um maior controlo dos custos associados ao serviço ou 
actividade prestada pela autarquia. Destes princípios derivou que os 
valores a cobrar serão consentâneos com os custos, directa e indi-
rectamente, suportados pela autarquia com a prestação de serviços 
e o fornecimento de bens e, por outro lado, a fixação de taxas e 
compensações proporcionais em termos do benefício que o particular 
retira da utilização de um bem público, semi -público ou de domínio 

público, ou da remoção de um obstáculo jurídico ao exercício de 
determinadas actividades.

Manteve -se a separação entre as normas que constituem o projecto de 
regulamento propriamente dito e a Tabela anexa a este, formato adoptado 
nos regulamentos anteriores, tendo -se assegurado a compilação de todas 
as regras dispersas num só documento, com o objectivo de facilitar a 
sua consulta e aplicação.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Projecto de Regulamento de Taxas, Compensações e 
Outras Receitas do Município da Covilhã é elaborado ao abrigo e 
nos termos dos artigos 241.º da Constituição da República Portu-
guesa, do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezem-
bro, dos artigos 15.º e 16.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, da 
lei Geral Tributária, aprovada pelo Decreto Lei n.º 398/98, de 17 de 
Dezembro, do Código de Procedimento e de Processo Tributário, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 15/2001, 
de 5 de Junho, do n.º 1 do artigo 3.º e do artigo 116.º, ambos do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro e alíneas a) do n.º 2 
do artigo 53.º , e do n.º 6, do artigo 64.º, ambos do Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro.

Artigo 2.º
Âmbito de Aplicação

O presente projecto regulamento do qual faz parte integrante a tabela 
anexa, estabelece:

1 — As taxas, compensações, e outras receitas, e respectivos quan-
titativos a cobrar pelos serviços municipais pelo uso de bens públicos 
ou do domínio público, pela remoção de obstáculos ao exercício de 
determinadas actividades, pelo uso de bens privados, pela prestação de 
serviços e pelo fornecimento de bens;

2 — As disposições gerais relativas à liquidação, cobrança e paga-
mento de taxas, compensações e Outras Receitas.

Artigo 3.º
Incidência Objectiva

1 — As taxas são tributos fixados no âmbito das atribuições das au-
tarquias locais, de acordo com os princípios previstos na lei das Taxas 
das Autarquias Locais e na Lei das Finanças Locais, que, traduzindo o 
custo da actividade pública, incidem sobre as utilidades prestadas aos 
particulares ou geradas pela actividade do Município:

a) Na prestação concreta de um serviço público local;
b) Na utilização privada de bens do domínio público e do domínio 

privado do Município da Covilhã;
c) Na remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento dos par-

ticulares.

2 — Os preços e demais instrumentos de remuneração incidem sobre 
os serviços prestados e bens fornecidos pelas unidades orgânicas mu-
nicipais e não devem ser inferiores aos custos directa e indirectamente 
suportados com a prestação desses serviços ou fornecimento desses 
bens.

Artigo 4.º
Incidência Subjectiva

1 — São considerados sujeitos passivos, todas as pessoas singulares 
ou colectivas ou outras entidades legalmente equiparadas que estejam 
vinculadas ao pagamento das taxas e outras receitas municipais, nos 
termos do presente Projecto de Regulamento, ou de outros que as pre-
vejam, incluindo:

Estado, as Regiões Autónomas, as Autarquias Locais, os fundos e 
serviços autónomos e as entidades que integram o sector empresarial 
do Estado.

2 — As isenções e reduções previstas no presente Projecto de 
Regulamento respeitam os princípios da legalidade, igualdade de 
acesso, imparcialidade, capacidade contributiva e justiça social 
e visam a justa distribuição dos encargos, o incentivo da activi-




